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INTRODUÇÃO
[bookmark: _GoBack]O provimento de recursos humanos na saúde, em pequenos municípios do Ceará tem sido um desafio aos gestores. Além das dificuldades para fixar profissionais de saúde, sobretudo médicos, há várias limitações legais, muitas vezes impeditivas da contratação e carreiam problemas sérios para os contratantes, dentre os quais responder em tese, por crime de improbidade administrativa.
 Este trabalho retrata experiência vivida no município de Guaiúba-CE, região metropolitana de Fortaleza, no ano 2009, relacionando os atos de gestão praticados quanto ao tema, na interface com a apreciação do Tribunal de Contas dos Municípios-TCM-CE, no julgamento das Contas de Gestão do Fundo Municipal de Saúde daquele ano.
A Constituição Federal de 1988 no artigo 37, incisos II e IX, inscreve o acesso ao serviço público mediante Concurso Público, instrumento ético, moral e adequado, quando se tratar de serviços de natureza estatal. Exceção a regra deve ser por competente Lei que autoriza e disciplina a contratação temporária, para atender excepcional interesse público, justificado nos termos do Inciso IX do Art. 37 da Carta Magna. Diversos juristas consideram que utilizar outros mecanismos, caracteriza prática de burla ao rito constitucional, recomendando sejam criados em lei cargos públicos, seguido a realização de concurso.  

OBJETO DE INTERVENÇÃO / PERÍODO DE REALIZAÇÃO
Atos de Gestão Municipal da Saúde, Guaiúba-CE: Período - janeiro a dezembro de 2009, julgamento final no TCM-CE ocorreu em 2015.

OBJETIVOS

Objetivo Geral 
Analisar o julgamento do Tribunal de Contas dos Municípios quanto a forma de contratação de pessoal para a saúde, no ano 2009, no município de Guaiúba-CE. 

Objetivos Específicos 
- Revisar os autos do Processo TCM-CE nº  2009.GBA.PCS.10262/10 -  Contas de Gestão  do Fundo Municipal de Saúde Município de Guaiúba,  Ano 2009, no que assiste a contratação de recursos humanos para a saúde.
- Elaborar breve revisão cronológica dos principais eventos históricos que envolvem o tema.
- Listar os achados e conclusões deste relato de experiência.

PROBLEMATIZAÇÃO
Na análise técnica das contas de gestão do Fundo Municipal de Saúde de Guaiúba-CE, relativas ao ano de 2009, ao verificar pagamentos efetuados por contratos administrativos, a Diretoria de Fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios-DIRF/TCM-CE  requereu ao responsável à época apresentar os documentos legais reguladores, a comprovação de habilitação profissional  e a freqüência de cada um dos contratados no período sob análise, de modo que atestassem a regularidade das contratações temporárias efetuadas. 
Por sua vez a defesa discorreu suas razões centradas no fato de ter havido dois concursos público recentes (2005 e 2006) e, não obstante convocados quase todos os profissionais aprovados, muitos destes pediram licença sem remuneração para interesse particular, gerando necessidade de contratação excepcional, sendo utilizados processos de licitações, nos termos da Lei 8.666/93, e ainda respaldados no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, como mecanismo de seleção. 
O órgão técnico não acatou as razões defendidas, por não constar demonstrado o instrumento legal que disciplina/autoriza tais contratações e ainda a ausência das freqüências dos contratados, opinando pela aplicação de multa, por entender que os documentos apresentados foram insuficientes para dirimir as falhas. O Ministério Público de contas acompanhou o posicionamento do Órgão Técnico, e acrescentou “cometimento de irregularidade qualificada, em tese, como ato de improbidade administrativa” (conforme o artigo 11, caput e inciso II da Lei 8.429/92). Em Primeira Câmara julgou-se o processo acolhendo em parte este  posicionamento,  rejeitando a tipificação de prática em tese de improbidade administrativa, aplicando multa pecuniária de R$ 1.064,00 (um mil e sessenta e quatro reais) pela “impossibilidade de atestar a regularidade das contratações temporárias realizadas pela unidade gestora,  por restar pendente o envio das freqüências dos contratados e pelo instrumento regulador, ou a lei que autoriza as contrações temporárias no âmbito municipal, infringindo o artigo 37, II /CF”. (Acórdão TCM-CE nº571/2015). 

MARCO HISTÓRICO-NORMATIVO
Em monografia apresentada por ocasião da Conclusão do Curso de Especialização em Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, Tavares (2012) faz uma síntese do marco normativo e histórico afeto ao tema tratado. Muitas mudanças ocorridas no mundo do trabalho, chamadas de Reestruturação Produtiva,  nos anos 1980 e 1990, caracterizado por desregulação dos mercados de capitais e do trabalho, liberação dos controles e de fronteiras, diminuição do poder de intervenção do Estado sobre a economia, em contraponto à degradação das políticas públicas, com conseqüências negativas para as condições de vida e de trabalho dos assalariados, que mais tarde se chamou de “Consenso de Washingnton” (Nogueira, 2006), relações precarizadas de trabalho, para contrapor o risco de desemprego em massa, seja no setor  público ou privado. 
Em paralelo, novos modelos de atenção voltados para a Atenção Primária da Saúde, à guisa de diversas conferências internacionais, dentre as quais destaca-se a de Alma-Ata, serviram de inspiração para implantar no Brasil o Programa Saúde da Família. A II Conferência Nacional de Recursos Humanos, 1993, propunha a “gestão de recursos humanos, criação e sistematização de programas de educação continuada com formato descentralizado e institucional”. O Ministério da Saúde (1995) lançou a “Política de Recursos Humanos para o SUS, Prioridades e Diretrizes para a Ação” e a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos para SUS-NOB RH/SUS-2003, com o tema Gestão do Trabalho a formação específica de pessoal, domínio de tecnologias individual e/ou para a saúde coletiva. 
Segundo o  Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS, 2006) as gestões municipais vivenciaram uma profunda transformação ocorrida de 1980 a 2003, no que assiste a evolução da situação do emprego no Brasil: “o número de empregos na área da Saúde nos municípios saltou de 43.086 (16,2% do total de empregos públicos) para 791.397 (66,3%) enquanto o número de empregos na área Federal diminuiu de 113.297 (42,6%) para 96.064 (8,1%), aqui incluídos os servidores do ex-Inamps e da Funasa transferidos para os Estados e municípios. Apesar de os empregos nos Estados terem aumentado 200% nesse período, o seu peso relativo no conjunto do emprego público diminuiu, de 41,2% para 25,6%, em decorrência do explosivo aumento na esfera municipal (1.740%)”.
A III Conferência de Gestão do Trabalho (2006), junto ao lançamento do Pacto de Gestão, Pela Vida e em Defesa do SUS, abriu perspectivas de engajamento das três esferas de governo com ambiência favorável a realização de concursos públicos; elaboração e revisão de planos de cargos, carreira e salários; criação/implantação de mesas estaduais/municipais de negociação do trabalho no SUS, programas de educação permanente, dentre outras ações.  
O “Monitoramento da Implementação e do Funcionamento das Equipes de Saúde da Família” (M.S./DAB, 2001-2002), constatou que de 20% a 30% de todos os trabalhadores inseridos na estratégia saúde da família apresentaram vínculos precários de trabalho, contribuindo para a alta rotatividade e insatisfação profissional. A situação dos vínculos de pessoal na saúde, na maioria dos municípios, seguiu precarizada: “64,40 % dos médicos e 63,5% dos enfermeiros, nas 12.259 Equipes de Saúde da Família (ESF) pesquisadas (2006), tinham vínculos precários, como contratos temporários, prestação de serviços, contrato verbal, contrato informal e cargos comissionados (desvio de função)” (CONASS, 2007).  
O Tribunal de Contas da União, apesar das falhas encontradas nas muitas auditorias realizadas neste período atesta que houve um ganho substantivo tanto de cobertura, quanto do acesso da população brasileira aos serviços básicos de saúde, fruto da capilaridade da estratégia saúde da família, enquanto modelo organizacional e operativo da atenção primária de saúde.  
Há por outra vertente as restrições orçamentário-financeiras impostas pela Lei Complementar nº 101/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF, que limita os gastos com pessoal a 60% da receita corrente líquida. Portanto, a LRF é também um fator limitante para a regularização funcional de recursos humanos nos municípios, em razão da expansão dos serviços de saúde, notadamente via saúde da família, que provocou mudanças significativas tanto na composição, como na estruturação da força de trabalho em saúde.
Há que se reconhecer os esforços do Ministério da Saúde, em buscar variados mecanismos para atrair, prover e/ou fixar, ainda que por um tempo determinado e provisório, profissionais de saúde – sobretudo médicos, para atuação na atenção primária. Citando aqui iniciativas como o Programa de Interiorização de Trabalhadores de Saúde-PITS (2001); Contratação de Mão de Obra para a Saúde mediante Termo de Parceria, Contratos de Gestão, (Lei das OSCIP - Lei 9790/99 e Organizações Sociais) e Cooperativas. A partir do final do ano de 2009, o Ministério da Saúde lançou o Programa de Valorização de Profissionais da Atenção Básica – PROVAB pelo qual ao final de um ano de trabalho o médico ganha um bônus de 10% na nota da prova de residência médica. Em 2013 foi lançado o Programa Mais Médicos, apesar dos muitos contraditos enfrentados entre o Ministério da Saúde e as entidades médicas brasileiras, por o programa aceitar a atuação de médicos brasileiros formados no exterior, assim como médicos estrangeiros (sobretudo cubanos) sem o exame Revalida, que é exigido nacionalmente aos médicos nestes casos.

MÉTODO
Análise documental, revisão cronológica dos principais eventos e normas surgidas desde a Constituição de 1988, no esteio da implantação do Sistema Único de Saúde quanto a temática recursos humanos no SUS. De igual modo realizou-se leitura, estudo e revisão minuciosa nos autos do Processo TCM-CE nº 2009.GBA.PCS.10262/10 -  Contas de Gestão – Fundo Municipal de Saúde Município:  Guaiúba, Ano 2009.

RESULTADOS
Em fase de recurso, o responsável apresentou novos argumentos e provas da regularidade das contratações realizadas:  lei municipal que ampara a contratação de pessoal por tempo determinado (Lei Municipal nº 309/2002 de 12 de setembro de 2002), seguido de cópia do “Caderno de Informações de Saúde – Informações Gerais – Município de Guiaúba-Ce”, onde se pode conferir que haviam oito equipes de saúde da família implantadas e em atividade no ano de 2009, um Ambulatório Especializado (no caso o serviço de Fisioterapia) e um Hospital de Pequeno Porte, além do detalhamento da relação físico-financeira com base na Tabela SUS de Procedimentos das ações e procedimentos realizados, cuja  soma,  incluindo a média complexidade e atenção básica, totalizou 216.621 procedimentos, em todo o ano de 2009, assim distribuídos: 122.752 Consultas/Atendimentos/Acompanhamentos; 10.814 procedimentos cirúrgicos; 119 internações hospitalares, destas 104 (87,4%) em Clínica Médica e 15 (12,6%) em Pediatria. Constou ainda informações relativas aos indicadores de atenção básica e informações financeiro-orçamentárias dos repasses realizados pela União ao Município em 2009.
Foram apresentadas cópias dos Atestos, ou relatórios mensais de desempenho de cada equipe de saúde da família, identificando o nome e os dados pessoais de cada um dos membros. Por fim, acostou provas amostrais de regularidade de freqüência dos profissionais que atuaram no município em 2009, extraídas dos processos de pagamento de refeições regularmente servidas mediante contratação de mão de obra culinária local: a cada dia constavam anotados dados pessoais dos trabalhadores de saúde que atuaram nas unidades de saúde de todo o município, provando assim as suas freqüências e por conseguinte a regularidade dos pagamentos efetuados. Isso foi necessário em razão do TCM demandar o pedido das frequências cinco anos após, quando havia no município outra gestão de outro bloco partidário, dificultando o acesso aos arquivos da folha de pagamento, no arquivo morto. Os registros apresentados foram conseguidos dos documentos digitalizados à época pelo então gestor, que além disso ratificou a fase exordial, onde ofertou razões, dados, e relatórios técnicos, para comprovar que este tema é controverso e não se conseguiu ao largo de mais de duas décadas desde a criação do SUS a construção de uma solução que desse conta em definitivo do mesmo. A rotatividade de profissionais, sobretudo médicos, nas equipes da estratégia saúde da família em todo o país é reconhecida como corriqueira, principalmente no Nordeste brasileiro e no Ceará, não sendo o município sob análise diferente dessa realidade.  
Informou a realização dois concursos públicos nos anos de 2005 e 2006. Mas dos 19 médicos aprovados, todos convocados, somente quatro assumiram, destes apenas dois permaneceram no município. Dos nove dentistas convocados, um não assumiu a vaga e quatro pediram licença sem remuneração para tratar de interesse particular. Dos onze enfermeiros convocados, seis se afastaram sem remuneração para tratar de interesse particular e um pediu exoneração para assumir outro concurso. Considerando os princípios da razoabilidade, redução de danos, eficácia e eficiência e reconhecendo a necessidade de revisão de legislação vigente no município, para realizar novo concurso público, cuja prerrogativa de função recai sobre o prefeito e não sobre o gestor de fundo, requereu-se que o ex-gestor não fosse penalizado. 
A defesa, invocou em seu favor, posicionamento pretérito do TCM-CE, a este feito: “(...) há dificuldade de contratar profissionais de saúde para trabalharem no interior do Estado, tratando-se de uma situação peculiar. Assim sendo não será aplicada multa ao ex-Gestor sendo recomendado que quando da composição do quadro de profissionais da saúde seja utilizada a terceirização somente como meio acessório, ou seja, priorizando a realização de concurso público” (Acórdão nº 4166/2009).

CONCLUSÕES: 
A contratação temporária por ente público pode se dar mediante lei específica que autoriza contratos por tempo determinado, justificados e tipificados, mediante contratos administrativos, com arrimo no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, regulamentado pela Lei 8.666/1993, ora sob análise. 
Na etapa recursal o órgão técnico do TCM-CE, apreciou vasta documentação com lista de frequência  dos profissionais de saúde que atuaram no exercício de 2009, cópia da Lei Municipal nº 309/2002, antes reclamadas ausentes,  que somados aos documentos já apresentados, provaram a regularidade  da contratação de pessoal em caráter temporário; aludido ainda os Acórdãos 6149/09 e 1036/2015, que julgaram regulares com ressalvas, as Contas de Gestão do Fundo Municipal de Saúde do Município de Guaiúba, nos anos 2008 e 2011, respectivamente. Apesar de todos os argumentos e provas apresentados, o Órgão Técnico do TCM-CE, não os acatou, mantendo a pecha anotada inicialmente, portanto passível de multa. Entretanto a Procuradoria de Contas Especial do TCM-CE, opinou de modo divergente da análise técnica, reconhecendo as “dificuldades de contratação de profissionais de saúde para atuar em municípios do interior do Estado, tratando-se, portanto, de situação peculiar”. Argumento seguido pelo Conselheiro Relator que se posicionou pela reformulação parcial do teor do Acórdão inicial, isentando o ex-gestor de penalidade neste quesito por entender que a contratação de profissionais de saúde tratadas neste processo se deu de modo regular, por procedimento administrativo, respaldado pela legislação (Acórdão TCM-CE, nº 4891/2015).    

RECOMENDAÇÕES:
1. As contratações temporárias devem ser evitadas, devendo ser realizada por meio de concurso público.
2. Quando necessários, os contratos temporários precisam ter tempo determinado e razões justificadas e previstas em lei específica para tal.
3. Aos gestores é imprescindível manter os contratos devidamente assinados, com testemunhas, assim como o registro de frequência de cada contratado, por todo o tempo que durar o mesmo.
4. Realizar seleção pública para contratação temporária, de modo a preservar a impessoalidade, moralidade e transparência na administração pública, podendo ser usado procedimento licitatório, devidamente instruído por projeto básico/termo de referência, justificando as situações excepcionais das contratações, resguardadas em lei específica. 
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